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TEXTO / JUSTIFICACAO

Suprimam-se os arts. 4° e 5° da da Medida Proviséria n° 418, de 14 de
fevereiro de 2008.

JUSTIFICACAO

Os artigos 4° e 5° da Medida Proviséria n° 418, de 14 de fevereiro ultimo, tratam
da criagéo da Area de Livre Comércio - ALC de Boa Vista. Sob o pretexto de alterar
legislag&o anterior, que criou as ALCs de Pacaraima e Bonfim, transforma a capital
do Estado de Roraima em uma Area de Livre Comércio. Se é inquestionavel a
necessidade de se promover o desenvolvimento da Regido Norte, é também
irrefutavel que esse processo exige o fortalecimento de sua infra-estrutura e o
estimulo a produgdo e geracdo de emprego na Regido. A proliferagédo de areas de
livre comércio, com a comercializagéo isenta de impostos de produtos importados,
significa financiar, com recursos dos brasileiros, a geracao de emprego e renda em
outros paises, particularmente na China. E oportuno lembrar que a criagdo de areas
de livie comércio ndo foi incluida dentre as medidas de politica industrial do atual
Governo, no Programa de Aceleragéo do Crescimento — PAC, e sequer mencionada
na Exposicdo de Motivos que acompanha a Medida Proviséria n° 418, de 2008. Por
entendermos que as areas de livre comércio constituem um instrumento inadequado
e nocivo a produgédo, mesmo local e regional, estamos propondo a revogacéo dos
artigos 4° e 5° da mencionada Medida Proviséria. Por oportuno, acrescentamos que
as importagdes de bens de primeira necessidade, insumos e maquinas e
equipamentos destinados ao consumo ou producdo no Estado de Roraima ja se
beneficiam dos incentivos concedidos & Amazénia Ocidental por intermédio do
Decreto-lei n° 356,de 1968.
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